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Resumo 

A inclusão escolar no Brasil é considerada um fenômeno recente. O tema ainda gera muitos 
debates, e também desafios, sobre a perspectiva de um ambiente educacional inclusivo que 
seja ideal tanto para gestores e professores como para as famílias e alunos em geral. Esse 
artigo objetiva apresentar um breve histórico do processo de inclusão escolar nas aulas de 
educação física através de uma revisão da bibliografia. Para isso, trazemos à luz estudos 
sobre inclusão ao longo dos últimos 30 anos, em especial, aqueles que incluem o debate da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (LDB 9394/1996). Concluímos que 
os avanços legais sobre a inclusão e suas adequações no Brasil ainda necessitam de ajustes 
para que a diversidade humana presente nos espaços escolares e sociais usufrua dos seus 
direitos e seja efetivamente incluída. 
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Inclusion and diversity in physical education: 
a peek into the history of Brazilian education 

 

Abstract 

School inclusion in Brazil is considered a recent phenomenon. The topic still generates many 
debates, and challenges, regarding the perspective of an inclusive educational environment 
that is ideal both for managers and teachers and for families and students in general. This 
article aims to present a brief history of the process of school inclusion in physical education 
classes through a review of the literature. To this end, we bring to light studies on inclusion 
over the last 30 years, particularly those that include the debate on the 1996 National 
Education Guidelines and Bases Law (LDB 9394/1996). We conclude that legal advances on 
inclusion and its adjustments in Brazil still need adjustments so that the human diversity 
present in school and social spaces enjoys their rights and is effectively included. 
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Inclusión y diversidad en la educación física: una mirada a la historia de la educación 
brasileña 

 

Resumen 

La inclusión escolar en Brasil se considera un fenómeno reciente. El tema aún genera muchos 
debates, y también desafíos, respecto de la perspectiva de un ambiente educativo inclusivo y 
ideal tanto para directivos y docentes como para familias y estudiantes en general. Este 
artículo tiene como objetivo presentar una breve historia del proceso de inclusión escolar en 
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las clases de educación física a través de una revisión de la literatura. Para ello, sacamos a 
la luz estudios sobre inclusión de los últimos 30 años, en particular, aquellos que incluyen el 
debate de la Ley de Lineamientos y Bases de la Educación Nacional de 1996 (LDB 
9394/1996). Concluimos que los avances legales sobre inclusión y sus ajustes en Brasil aún 
necesitan ajustes para que la diversidad humana presente en los espacios escolares y 
sociales goce de sus derechos y sea efectivamente incluida. 
 
Palabras clave: educación física; inclusión; escuela; legislación; deficiencia 
 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Atualmente, com o advento da inclusão nas escolas e programas sociais de 

acessibilidade na comunidade, crianças, adolescentes e adultos com deficiência tem 

tido oportunidades ampliadas e diferenciadas, daquelas encontradas em ambientes 

segregados, para fazer algum tipo de atividade física. Além dos benefícios do aspecto 

social em virtude da participação em programas diversificados, o planejamento das 

atividades direcionadas a esses indivíduos deve estar alinhado às demandas realistas 

dos diferentes tipos de deficiências e transtornos existentes. 

Porém, a história nos mostra que nem sempre foi assim. O acesso de pessoas 

com deficiência em aulas de educação física nas escolas e programas esportivos e 

sociais no Brasil revela um quadro onde muitos ainda são excluídos ou 

negligenciados. Embora os inúmeros benefícios obtidos pela prática da atividade 

física por esses indivíduos estejam robustamente apresentados na literatura científica 

(Dias; Tavares, 2011; Panhan, 2011; Mauerberg-deCastro et al., 2013), o efetivo 

acesso a esses espaços ainda é uma lacuna que precisa ser debatida em nosso país. 

Historicamente a educação física, assim como outras áreas da saúde, foram 

fortemente influenciadas pelo modelo médico. O modelo médico, frequentemente 

chamado de abordagem categórica, “classificou” os seres humanos em categorias em 

virtude de patologias consideradas comuns, sejam elas doenças ou deficiências. Ao 

longo do tempo, as ações de vários profissionais da saúde acabaram incorporando 

valores socioculturais que reforçaram os estereótipos desses indivíduos.  

Assim, os tratamentos médicos destinados a essa população tornaram-se 

rigorosamente associados com as práticas de segregação e de aprisionamento. 

Posteriormente, o modelo médico foi embutido tanto nas ações pedagógicas como na 

educação especial e se tornou o grande vilão da exclusão escolar desses indivíduos 

(Mauerberg-deCastro, 2011). 

http://dx.doi.org/10.23925/1809-3876.2026v24e67402


 

 
Revista e-Curriculum, São Paulo, v. 24, p. 1-30, 2026 
e-ISSN: 1809-3876  

  3 

DOI http://dx.doi.org/10.23925/1809-3876.2026v24e67402 

No que diz respeito à inclusão, foi somente a partir da publicação da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 1996 (LDB 9.394/1996), que as escolas 

públicas brasileiras foram desautorizadas a negar a matrícula de crianças com 

deficiência nas suas unidades, fossem elas municipais, estaduais ou federais (Brasil, 

1996).  

Dessa forma, a nova LDB visava garantir o cumprimento do amplo acesso à 

escola pública e gratuita sem que houvesse qualquer distinção ou discriminação 

quanto à condição intelectual, física ou sensorial desses indivíduos, conforme 

orientação da Declaração Mundial dos Direitos Humanos de 1948. 

Embora a LDB de 1996 seja um marco legal importante, a evolução legislativa 

da inclusão no Brasil só foi possível em virtude do compromisso e participação 

brasileira na elaboração e publicação de dois importantes documentos educacionais 

internacionais: a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, em 1990, e a 

Declaração de Salamanca, em 1994 (Unesco, 1998a; Unesco, 1998b). 

Ambas as declarações, assinadas pelos membros dos países signatários da 

Organização das Nações Unidas (ONU), estabeleceram objetivos, metas e prazos 

para que as políticas educacionais se adequassem a um ambiente escolar mais 

diversificado e menos discriminatório e excludente, contribuindo efetivamente para 

uma sociedade mais inclusiva, justa e tolerante. 

A partir desse momento, o ambiente educacional brasileiro, que historicamente 

foi moldado e construído com o objetivo de atender os socialmente privilegiados, teve 

que ser reorganizado na sua estrutura física, administrativa e docente com o objetivo 

de atender também a demanda dos excluídos ou “incapacitados” (Mendes; Silva, 

2014). Embora essas demandas sejam atendidas atualmente, muitos educadores 

ainda se questionam sobre a qualidade das aulas que os alunos com deficiência 

recebem no ambiente escolar regular. 

Outro desafio diz respeito aos currículos implementados nas escolas após as 

mudanças legislativas. O primeiro documento com diretrizes e referências para a 

elaboração de currículos escolares no Brasil, intitulado Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN), foi publicado em 1997 (Brasil, 1997). Embora não sejam obrigatórios 

e tenham sido gradualmente substituídos pela Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), os PCN ainda são considerados importantes por oferecerem uma orientação 

flexível e abrangente para a qualidade da educação, o desenvolvimento da cidadania 

e o respeito à diversidade. 

http://dx.doi.org/10.23925/1809-3876.2026v24e67402
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Diante do exposto, surgem os questionamentos: a partir da mudança na 

legislação brasileira, como a educação física, enquanto disciplina da educação básica, 

contribuiu para que as aulas se tornassem menos excludentes a partir da diversidade 

presente no ambiente escolar atual? E como a área acadêmica tem contribuído para 

o debate sobre a efetiva inclusão e participação social desses indivíduos? 

A partir dessas questões, esse estudo objetiva apresentar, através de uma 

revisão bibliográfica, os principais marcos legais acerca da inclusão na legislação 

brasileira, os benefícios da inclusão nas aulas de educação física nas escolas e os 

desafios da formação e capacitação docente dos professores de educação física. 

 

2 MÉTODO 

 

A pesquisa bibliográfica se configura como uma abordagem exploratória 

fundamental que proporciona ao pesquisador uma sólida base teórica que contribui 

para a reflexão e análise crítica do tema em estudo (Gil, 1991). Assim, o presente 

estudo adotou uma metodologia qualitativa descritiva com o propósito de alcançar 

uma compreensão aprofundada dos fenômenos relacionados ao histórico da inclusão 

de estudantes com deficiência nas aulas de educação física no ensino regular no 

Brasil. 

Os objetivos desse estudo foram construídos a partir de uma pesquisa 

exploratória, onde a abordagem é realizada de forma indireta para que sejam feitas 

as observações de como os autores trabalham com o tema inclusão e educação física. 

O levantamento bibliográfico e a seleção dos artigos incluídos nesse trabalho 

foram realizados nas bases de dados Lilacs, Scielo e Portal Regional da BVS inseridos 

no Portal Periódico da Capes, atendendo um intervalo máximo de 22 anos de 

publicação (isto é, entre 2002 e 2024). Tais bases foram escolhidas por serem filiadas 

à área 21, formada por Programas de Pós-graduação que envolvem quatro áreas de 

atuação acadêmica e profissional, dentre elas, a educação física.  

Os conectores utilizados nas buscas foram formulados da seguinte forma: Em 

português: “educação física and inclusão and deficiência”; “legislação and inclusão 

and Brasil”; “leis and inclusão” and Brasil. Em inglês: “physical education and inclusion 

and disability”; “legislation and inclusion and Brazil”; “laws and inclusion and Brazil”. 

http://dx.doi.org/10.23925/1809-3876.2026v24e67402
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Para uma melhor exemplificação, apresentamos no Quadro 1 a quantidade de 

estudos encontrados e selecionados nas bases de dados pesquisadas para a 

elaboração desse estudo, conforme os critérios de inclusão e exclusão. 

 

Quadro 1 - Resultados obtidos referente às buscas realizadas nas bases de dados 

 

Palavras-chave Portal Periódico Capes (Lilacs, Scielo e Portal Regional da 
BVS) 

Artigos encontrados Artigos revisados Artigos selecionados 

Educação Física 
and Inclusão and 

Deficiência 

 
154 estudos 

 
53 estudos 

 
5 estudos 

Legislação and 
Inclusão and Brasil 

 
120 estudos 

 
10 estudos 

 
6 estudos 

Leis and Inclusão 
and Brasil 

 
75 estudos 

 
22 estudos 

 
4 estudos 

Fonte: A Autora (2025). 

 

Foram incluídos todos os estudos que atendessem aos seguintes critérios: 1) 

abordar o processo de inclusão de alunos com deficiência nas aulas de educação 

física escolar em escolas públicas regulares brasileiras; 2) referir-se a apenas 

professores de educação física escolar que estejam atuando com alunos com 

deficiência na educação básica; 3) estudos revisados por pares. 

Foram excluídos os estudos que se enquadrassem nos seguintes critérios: 1) 

expor demais temas que não abordem a inclusão de alunos com deficiência em 

escolas regulares, tais como, assuntos relacionados à saúde, habilidades motoras, 

validação, doenças, treinamentos, nutrição etc.; 2) discorrer sobre inclusão em demais 

áreas, disciplinas e profissionais da saúde (exceto a educação física); 3) estudos de 

caso. 

 

3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 Da exclusão à inclusão: um breve histórico 

 

A história da pessoa com deficiência é composta por uma trajetória que envolve 

muita luta e discriminação que deve ser narrada de acordo com o espaço, tempo e a 

cultura a qual o indivíduo estava inserido. Com isso, vale ressaltar que o processo 

histórico não é apenas um compilado de informações sobre a vida destas pessoas, 

http://dx.doi.org/10.23925/1809-3876.2026v24e67402
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conhecê-las é fundamental para auxiliar na compreensão geral dos valores da 

sociedade (França, 2014). 

Em tempos remotos, a sociedade se comportava de forma intolerante em 

relação às pessoas que não fossem enquadradas no padrão de “normalidade”. Esse 

padrão estava baseado na ideia do corpo “produtivo, forte e perfeito”, primordial para 

o estilo de vida da época. A maioria dos povos eram nômades, dependentes de 

atividades e habilidades corporais para caçar, fugir, se defender e trabalhar. Sendo 

assim, uma pessoa com deficiência poderia ser sinônimo de risco para o grupo 

(Cidade; Freitas, 2009).  

Aranha (2005) relata o quanto a pessoa com deficiência era julgada a partir 

daquilo que conseguia ou não fazer/produzir. O autor explica que na antiguidade, a 

organização econômica era movimentada pelos trabalhos na agricultura, artesanato e 

pecuária. A organização sociopolítica da época se consolidava no abuso do poder sob 

as minorias, ou seja, o valor do homem era proporcional à sua capacidade de 

produção bem como sua disposição de servir a nobreza 

Os primórdios da civilização humana revelam que os indivíduos com deficiência 

eram tratados como seres inválidos, incapazes e até mesmo defeituosos. Nessas 

sociedades mais antigas, esses indivíduos eram mortos, excluídos e até mesmo 

banidos, uma vez que a deficiência era muitas vezes interpretada como um “castigo 

de Deus” (Mauerberg-deCastro, 2005). 

Na Idade Média (i.e., período histórico iniciado no ano de 476 no século V e 

finalizado em 1453 no século XV), “com o poder crescente da Igreja Católica, as 

deficiências passaram a ser espiritualizadas[...]. Noções relacionadas a impureza, 

pecado, ação demoníaca ou rejeição divina ganharam importância como fatores 

explicativos” (França, 2014, p. 108). Porém, o sentimento de culpa e a postura de 

aceitação condicionada não evitaram as atrocidades da inquisição marcada pela 

validação de extermínio das diferenças (Lobo, 2008). 

A partir do século XVII, em virtude da crença de que todos os homens são 

criaturas de Deus e têm direito à vida, “a situação de extermínio da pessoa com 

deficiência começou a ser questionada [...].” (Fernandes, 2011, p. 40). Dessa forma, 

a Igreja Católica passou a abrigar as pessoas com deficiência que historicamente 

foram abandonadas, “passando da superstição e hostilidade para a compaixão e 

pena” (Cidade; Freitas, 2009, p. 27).  

http://dx.doi.org/10.23925/1809-3876.2026v24e67402
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Além da Igreja, as famílias também passaram a se responsabilizar pela tutela 

dessas pessoas. Porém, não há evidências se de fato eram proporcionados a esses 

indivíduos os cuidados adequados de proteção, tratamento e acolhimento (Aranha, 

1995). 

Os abrigos e asilos criados pela Igreja marcaram o início do período da 

segregação e da institucionalização, cujo objetivo era “enclausurar aqueles que não 

se encaixavam nos padrões de normalidade, como os leprosos, paralíticos, os 

doentes venéreos, os doentes mentais e toda sorte de desajustados” (Fernandes, 

2011, p. 41). Dessa forma, esses indivíduos continuavam sendo excluídos da 

convivência social, só que sob nova “roupagem” (Fernandes; Schlesener; Mosquera, 

2011).  

Esta abordagem institucionalista, fortemente baseada em perspectivas 

médicas, moldou a forma como a sociedade via e lidava com indivíduos com 

condições específicas, impactando diretamente a inclusão e efetiva participação na 

sociedade (Mauerberg-deCastro, 2011). Seguindo o modelo médico ou clínico-

terapêutico, o atendimento à pessoa com deficiência era voltado ao “tratamento” da 

deficiência com o objetivo de torná-la o mais próximo da “normalidade” estabelecida 

socialmente (Botega; Moretti; Silveira, 2019; Fernandes, 2011).  

Com uma nova concepção sobre o saber científico proveniente do século XVIII, 

a “biologia e a medicina passaram a ser as responsáveis pela explicação do 

funcionamento do corpo e do tratamento de suas imperfeições” (França, 2014, p. 110). 

Nesse sentido, a medicina passou a questionar “os fenômenos que eram, até então, 

impostos como verdades inquestionáveis pela Igreja. De tal modo, fortaleceram-se as 

teses que explicam a origem das deficiências em causas naturais e não mais por 

fatores espirituais” (Fernandes, 2011, p. 42). 

Assim, esse novo entendimento sobre as deficiências, indiretamente, contribuiu 

para um contexto mais favorável às primeiras iniciativas inclusivas. A normalização e 

os princípios da institucionalização perderam o foco com o surgimento do “Paradigma 

de Serviços” e do conceito de “integração” (Aranha, 2005).  

A integração se referia à necessidade de modificar as pessoas com 
necessidades educacionais especiais de forma que esta pudesse vir 
a se assemelhar o máximo possível aos demais cidadãos para então 
poder ser inserida e integrada ao convívio em sociedade (Aranha, 

2005, p. 18). 

http://dx.doi.org/10.23925/1809-3876.2026v24e67402
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Este novo conceito trazia a intenção de proporcionar as mesmas oportunidades 

para pessoas com deficiência, porém ainda não mobilizava a sociedade para uma 

mudança ou reorganização para o atendimento das necessidades dessas pessoas, 

ou seja, continuavam buscando um padrão de normalidade (Fernandes; Schlesener; 

Mosquera, 2011). Embora houvesse um avanço visível sobre esses indivíduos, a 

pessoa com deficiência deveria se superar e provar sua capacidade de participar 

efetivamente da vida comunitária. 

Com o passar dos anos e com o entendimento da ciência e da sociedade sobre 

as doenças e deficiências, surgiram várias terminologias para se tratar de forma 

“respeitosa e politicamente correta” uma pessoa com deficiência, entre elas: 

deficiente, excepcionais, pessoa deficiente, pessoas portadoras de deficiência, 

pessoas com necessidades especiais, portadores de necessidades especiais, 

pessoas especiais e, por fim, pessoa com deficiência (Brasil, 2015).  

De acordo com Hardman, Drew e Egan (1998) a educação especial tem várias 

raízes históricas, cada uma relacionada a um tipo de deficiência. Nos Estados Unidos 

e na Europa, por exemplo, as iniciativas começaram no início do século XX onde os 

primeiros grupos a receberem educação, mesmo que num formato segregado, foram 

os surdos, os cegos e as crianças com diagnósticos de aprendizagem lenta. 

De 1920 a 1960, o atendimento em hospitais para distúrbios mentais ainda era 

uma prática comum e a oferta de vagas em escolas era esporádica. As classes 

especiais para crianças com deficiência física só surgiram nos Estados Unidos em 

1960, pois os fundos federais começaram a ser destinados a estudos mais específicos 

para o desenvolvimento dos programas educacionais nas escolas e nas classes 

especiais. Com isso, houve o surgimento das leis educacionais que influenciaram 

profundamente o modelo de funcionamento das escolas regulares e o modelo de 

segregação do ensino especial ao redor do mundo (Hardman; Drew; Egan,1998). 

A inclusão escolar de pessoas com deficiência no Brasil é um fenômeno 

considerado relativamente novo. Segundo Silva (2010), assim como na Europa e nos 

Estados Unidos, o início da inclusão no país foi marcado pela segregação e as 

primeiras escolas inclusivas foram construídas em espaços adjacentes de instituições 

e hospitais psiquiátricos.  

Durante o período da República, entre 1850 e 1920, por conta da herança do 

modelo higienista nas escolas, os professores ainda tinham a influência médica 

presente nos métodos e conteúdos trabalhados. A junção desse procedimento com 

http://dx.doi.org/10.23925/1809-3876.2026v24e67402
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as políticas ditadoras dos governos militares bloqueou qualquer oportunidade de 

avanço na mudança dos paradigmas do modelo médico, fazendo com que houvesse 

a vinculação desse modelo com os procedimentos de controle do governo sobre a 

população (Castellani Filho, 2016).  

Assim, foi somente na década de 1930 que se iniciou efetivamente a introdução 

na educação escolar das pessoas com necessidades especiais. De acordo com 

Fonseca (2008), em 1942 já havia no país 40 escolas públicas regulares que 

prestavam algum tipo de atendimento a alunos com deficiência intelectual e 14 que 

atendiam alunos com outras deficiências. O Instituto Benjamin Constant no Rio de 

Janeiro, por exemplo, editou em braile a Revista Brasileira para Cegos, primeira do 

gênero no Brasil.  

Segundo Tavares (2005), em 1954 surge a primeira APAE (Associação de Pais 

e Amigos de Excepcionais) com o objetivo de oferecer atendimento educacional, 

preferencialmente, para crianças com deficiências físicas e intelectuais. Embora a 

iniciativa educacional fosse interessante, o modelo de escola segregada contribuía 

para uma perpetuação da desobrigação do Estado em atender a demanda da 

educação especial.  

Em virtude disso, instituições como a APAE acabaram predominando a 

educação especial no Brasil, principalmente, por conta do despreparo da escola 

pública em atender as necessidades individuais desses alunos. Com apoio 

governamental e, sobretudo, da sociedade na época, as instituições consideradas 

“filantrópicas” passaram a difundir metodologias e materiais educacionais específicos. 

Ficou evidente que as deficiências auditiva, física, visual, cognitiva e múltipla ficavam 

atreladas aos limites segregativos e excludentes que durou algumas décadas.  

A partir dos anos 1990, os aspectos relacionados à inclusão foram organizados 

de dentro da escola para fora, buscando o desenvolvimento de uma escola mais 

democrática. Assim, o início do movimento de inclusão escolar previa a revisão e a 

reformulação do sistema educacional de uma maneira geral, inclusive no que diz 

respeito às modificações necessárias na estrutura física dos prédios escolares, por 

exemplo (Silva, 2010).  

Ao longo das últimas três décadas, podemos observar uma significativa 

mudança em vários aspectos das condições gerais de vida, bem como das políticas 

sociais, educacionais e econômicas direcionadas às pessoas com deficiência. Porém, 

juntamente com os avanços, ainda é possível encontrar fenômenos culturais como 

http://dx.doi.org/10.23925/1809-3876.2026v24e67402
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ignorância, abandono, superstições, marginalização e exclusão, retardando ou 

impedindo seu pleno desenvolvimento e exercício de cidadania (Mazzota, 2006).  

Assim, podemos afirmar que os investimentos na organização de serviços e 

programas de atenção às necessidades individuais específicas desta coletividade 

ainda são considerados insuficientes e inadequados. Enquanto algumas áreas, como 

a saúde e a educação avançaram na efetivação dos direitos, outras, como o acesso 

à capacitação profissional e ao mercado de trabalho, ainda são escassas. 

 

3.2 A inclusão sob a perspectiva da legislação brasileira 

 

Por muito tempo, o acesso à educação foi um dos direitos negados às pessoas 

com deficiência. O documento “Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva” (Brasil, 2008) relata que antigamente apenas 

pequenos grupos tinham acesso à escola, sendo assim era clara a “distinção dos 

alunos em razão de características intelectuais, físicas, culturais, sociais e linguísticas 

[...]” (Brasil, 2010, p. 10). 

Evidentemente que a pessoa com deficiência não se enquadrava nos quesitos 

escolares pré-determinados (Brasil, 2010). Além disso, a “educação escolar não era 

considerada como necessária ou mesmo possível, principalmente para aqueles com 

deficiências cognitivas e/ou sensoriais severas” (Glat; Fernandes, 2005, p. 2). 

Diversos acontecimentos históricos, políticos e legais contribuíram com a 

evolução do atendimento educacional para pessoas com deficiência. A Declaração 

Universal dos   Direitos Humanos (1948) deu início à defesa de que todas as pessoas 

são iguais perante a lei e devem ter seus direitos garantidos. Este movimento, pós-

Segunda Guerra Mundial, trouxe benefícios a grupos minoritários, incluindo as 

pessoas com deficiência. Como consequência, atos sociais e políticos foram 

fomentados em defesa dos direitos destes cidadãos e, entre eles, o direito à educação 

(Carvalho; Araújo, 2018). 

A Educação Inclusiva é uma orientação dominante na maioria dos países que 

subscreveram a Declaração Mundial de Educação para Todos, em 1990, e a 

Declaração de Salamanca, em 1994. Ao definir a Educação Inclusiva como "para 

todos e para cada um", procurou-se desenvolver e construir modelos educativos que 

rejeitem a exclusão e promovam uma aprendizagem livre de barreiras (Fonseca, 

2008). 
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A Declaração de Salamanca, documento que foi elaborado na Conferência 

Mundial de Educação Especial em 1994, assegurou importantes direitos educacionais 

aos indivíduos com deficiência. Entre eles, destacamos um dos mais importantes: 

“toda criança tem direito fundamental à educação e deve ser dada a oportunidade de 

atingir e manter o nível adequado de aprendizagem, independente das suas 

características, interesses, habilidades e necessidades de aprendizagem, que são 

únicas. Aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola 

regular a qual deve ser capaz de satisfazer a tais necessidades” (Brasil, 1994, p. 1). 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional de 1996 (LDBEN 9.394/96) fundamentam seus princípios na 

filosofia de que todos devem ter iguais oportunidades para aprender e desenvolver 

suas capacidades, habilidades e potencialidades para alcançar a independência 

social e econômica, bem como se inserir integralmente na vida em sociedade 

(Santana, 2010).  

A LDBEN, por exemplo, destina o capítulo V especificamente para a educação 

especial e determina que haja garantias de matrículas para atender as peculiaridades 

dessa clientela desde a educação infantil. Esse capítulo da lei refere-se à obrigação 

do Estado em fomentar ações que possibilitem tal educação dentro da rede regular 

de ensino, possibilitando serviços de apoio especializado e promovendo a capacitação 

e especialização de professores (Brasil, 1996). 

Do ponto de vista educacional, a inclusão é uma inovação cujo sentido muitas 

vezes acaba sendo distorcido, o que acaba tornando o movimento polemizado por 

diferentes segmentos educacionais e sociais. No entanto, inserir alunos no ensino 

regular com dificuldades de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais graves ou 

menos graves, nada mais é do que garantir o direito de todos à educação (Brasil, 

1996). 

Embora a legislação tenha avançado, foi somente a partir de leis específicas e 

regulamentadas que a inclusão educacional passou ser efetivamente obrigatória. 

Antes da determinação legal, cenas de descaso, marginalização e discriminação de 

crianças com necessidades educacionais especiais eram comuns nas escolas 

públicas.  

Estas atitudes contribuíram durante muito tempo para o baixo rendimento e 

baixa autoestima de alunos que de alguma forma sofriam esse tipo de preconceito. 

Apesar das leis garantirem o direito integral à educação, a história da Educação 
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Inclusiva no Brasil, em especial nas aulas de educação física, esteve sempre marcada 

pela exclusão. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), documento que regulamenta as 

disciplinas escolares, defendem a inclusão de todos os alunos nas aulas de educação 

física, orientando a prática para que estes participem ativamente, independentemente 

de suas habilidades (Brasil, 2017). 

Os PCN buscam reverter a lógica histórica de exclusão, que priorizava o 

esporte de alto rendimento na escola, e promovem o acesso a uma variedade de 

práticas corporais como jogos, dança e ginástica, considerando a diversidade de cada 

estudante, “principalmente no que se refere aos alunos que apresentam necessidades 

especiais, permanentes ou não” (Ferreira, 2010, p. 17).  

Porém, os desafios do currículo na educação física escolar vão além das 

atualizações legais e dos conteúdos propostos nas diretrizes curriculares. Embora a 

educação física, enquanto prática pedagógica, tenha um enorme potencial para trazer 

à luz do debate a valorização das diferenças e respeito pelas características e 

potencialidades individuais, os conteúdos que privilegiam alunos mais habilidosos e 

participativos ainda são predominantes nas escolas brasileiras (Carvalho; Araújo, 

2015). 

De qualquer forma, as discussões do universo da Educação Inclusiva acabam 

impulsionando a mudança de postura, metodologias e técnicas de ensino da educação 

física escolar. Nesse contexto, a educação física se vê na obrigação de sair da zona 

de conforto. E, consequentemente, justifica-se a necessidade de mais estudos sobre 

inclusão e educação física que debatam, desenvolvam e implementem métodos 

pedagógicos que favoreçam os professores e profissionais para que estes sejam 

adequadamente preparados e possam atender de forma íntegra todos os estudantes 

(Pires, 2020, p. 31). 

Nesse sentido, a formação inicial dos professores para atender a demanda 

educacional diversificada entra no centro do debate. Para contemplar uma 

necessidade formativa mais inclusiva, a Resolução CNE/CP nº 1, de 18 de fevereiro 

de 2002, instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para a formação de 

professores da educação básica em nível superior nos cursos de licenciatura plena. 

Essa Resolução estabeleceu princípios, fundamentos e procedimentos para a 

organização dos cursos com o objetivo de preparar os futuros professores para a 

atuação profissional incluindo competência, coerência entre formação e prática, 
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acolhimento da diversidade e uso de tecnologias (Brasil, 2002). O Art. 2 estabelece 

que: 

A organização curricular de cada instituição observará, além do 
disposto nos artigos 12 e 13 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
outras formas de orientação inerentes à formação para a atividade 
docente, entre as quais o preparo para: I - o ensino visando à 
aprendizagem do aluno; II - o acolhimento e o trato da diversidade; III - 
o exercício de atividades de enriquecimento cultural; IV - o 
aprimoramento em práticas investigativas; V - a elaboração e a 
execução de projetos de desenvolvimento dos conteúdos curriculares; 
VI - o uso de tecnologias da informação e da comunicação e de 
metodologias, estratégias e materiais de apoio inovadores (Brasil, 
2002, p. 1). 

Mais recentemente, em 2015, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (LBI) (13.146/2015) foi publicada para assegurar e promover o exercício 

dos direitos e das liberdades fundamentais por parte das pessoas com deficiência, 

reforçando aspectos da inclusão social e cidadania plena.  

Esta lei, conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, ajudou a reforçar 

ainda mais o direito a questões básicas, tais como, a não discriminação, o direito à 

vida, à habilitação e reabilitação, à saúde, à moradia, à educação, ao trabalho, 

assistência social, previdência social, cultura, esporte e lazer, entre outras questões 

que dizem respeito à dignidade e espaço como cidadão na sociedade (Brasil, 2015). 

No capítulo IV, em especial, a LBI assegura uma Educação Inclusiva em todos 

os níveis de aprendizagem e em qualquer idade da pessoa com deficiência, sempre 

buscando alcançar o máximo de desenvolvimento possível de seus talentos, 

habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais. Além disso, a lei também trata 

de questões que dizem respeito à atuação do corpo docente como um todo, 

assegurando que “é de responsabilidade do poder público e do sistema educacional 

o aprimoramento desse sistema e dos serviços ofertados por ele, visando garantir 

condições de acesso à todos, eliminando as barreiras e promovendo a inclusão plena” 

(Brasil, 2015, p. 9). 

Como forma de exemplificar a trajetória legal brasileira sobre a inclusão, 

apresentamos no Quadro 2 os principais marcos legais referentes à educação 

inclusiva no Brasil. 
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Quadro 2 - Marcos legais referentes à legislação brasileira sobre inclusão 

(continua) 
Lei nº 4.024/1961 

Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN)  

Aponta o direito dos “excepcionais” à educação, 
preferencialmente dentro do sistema geral de 
ensino, como era denominado à época. 

 
 
 

Lei nº 5.692/1971  
(altera a LDBEN de 1961) 

 
 

Define “tratamento especial” para os alunos com 
“deficiências físicas, mentais1, os que se encontram 
em atraso considerável quanto à idade regular de 
matrícula e os superdotados”. Não promove a 
organização de um sistema de ensino capaz de 
atender às necessidades educacionais especiais e 
acaba reforçando o encaminhamento dos alunos 
para as classes e escolas especiais. 

 
 
 

Lei nº 7.853/1989 
Coordenadoria Nacional para 

Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência 

 
 

Dispõe sobre a integração social das pessoas com 
deficiência. Obriga a inserção de escolas especiais, 
privadas e públicas no sistema educacional e a 
oferta obrigatória e gratuita da Educação Especial 
em estabelecimento público de ensino. Afirma que 
o poder público deve se responsabilizar pela 
“matrícula compulsória em cursos regulares de 
estabelecimentos públicos e particulares de 
pessoas portadoras de deficiência capazes de se 
integrarem no sistema regular de ensino. 

Lei nº 8.069/1990 
Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) 

Reforça os dispositivos legais supracitados ao 
determinar que “os pais ou responsáveis têm a 
obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na 
rede regular de ensino”. 

 
Lei nº 9.394/1996 

Nova Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN) 

Preconiza que os sistemas de ensino devem 
assegurar aos alunos currículo, métodos, recursos 
e organização específicos para atender às suas 
necessidades. Assegura a terminalidade específica 
àqueles que não atingiram o nível exigido para a 
conclusão do ensino fundamental, em virtude de 
suas deficiências. 

 
 
 

Decreto nº 3.298/1999 
Política Nacional para a 

Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência 

Regulamenta a Lei nº 7.853 de 24 de outubro de 
1989, que dispõe sobre a Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência e 
consolida as normas de proteção. O objetivo 
principal é assegurar a plena integração da pessoa 
com deficiência no “contexto socioeconômico e 
cultural” do País. O texto afirma que a Educação 
Especial é uma modalidade transversal à todos os 
níveis e modalidades de ensino e a destaca como 
complemento do ensino regular. O Decreto reforça 
a ideia de integração. 

 
Decreto nº 3.956/2001 

 (resultante da Convenção da 
Guatemala de 1999) 

Afirma que as pessoas com deficiência têm os 
mesmos direitos humanos e liberdades 
fundamentais que as demais pessoas, definindo a 
discriminação com base na deficiência e toda 
diferenciação ou exclusão que possa impedir ou 
anular o exercício dos direitos humanos e de suas 
liberdades fundamentais. 
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Quadro 2 - Marcos legais referentes à legislação brasileira sobre inclusão 

(continua) 
 
 

Lei nº 10.172/2001 
Plano Nacional de Educação (PNE) 

 
 

Estabelece objetivos e metas para que os 
sistemas de ensino favoreçam o atendimento às 
necessidades educacionais especiais dos alunos, 
aponta um déficit referente à oferta de matrículas 
para alunos com deficiência nas classes comuns 
do ensino regular, à formação docente, à 
acessibilidade física e ao atendimento educacional 
especializado. 

 
Resolução CNE/CP nº 1/2002 

Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação de Professores da 

Educação Básica 

Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação de Professores da Educação 
Básica. Define que as instituições de ensino 
superior devem prever, em sua organização 
curricular, formação docente voltada para a 
atenção à diversidade e que contemple conheci 
mentos sobre as especificidades dos alunos com 
necessidades educacionais especiais. 

 
Lei nº 10.436/2002 

(Dispõe sobre a Língua Brasileira 
de Sinais – LIBRAS) 

Reconhece a Língua Brasileira de Sinais – Libras 
como meio legal de comunicação e expressão, 
garante formas institucionalizadas de apoiar seu 
uso e difusão, bem como a inclusão da disciplina 
de Libras como parte integrante do currículo nos 
cursos de formação de professores e de 
fonoaudiologia. 

 
 

Portaria nº 2.678/2002 
(Dispõe sobre a Grafia Braille) 

Aprova diretrizes e normas para o uso, o ensino, a 
produção e a difusão do sistema Braille em todas 
as modalidades de ensino, compreendendo o 
projeto da Grafia Braille para a Língua Portuguesa 
e a recomendação para o seu uso em todo o 
território nacional. 

Decreto nº 5.296/2004 
(Estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção 
da acessibilidade) 

Regulamenta as Leis nº 10.048/00 e nº 10.098/00, 
estabelecendo normas e critérios para a promoção 
da acessibilidade às pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida 

 
Decreto nº 5.626/2005 

(Inclusão da LIBRAS como 
disciplina curricular dos cursos de 

licenciatura) 

Regulamenta a Lei nº 10.436/2002, visando ao 
acesso à escola dos alunos surdos. Dispõe sobre 
a inclusão da Libras como disciplina curricular, 
formação e certificação de professor, instrutor e 
tradutor/intérprete de Libras. Ensino da Língua 
Portuguesa como segunda língua para alunos 
surdos e a organização da educação bilíngue no 
ensino regular. 

 
Plano de Desenvolvimento da 

Educação (PDE) – 2007 

No âmbito da Educação Inclusiva, o PDE trabalha 
com a questão da infraestrutura das escolas, 
abordando a acessibilidade das edificações 
escolares, da formação docente e das salas de 
recursos multifuncionais. 

Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (PNEEPEI) – 
2008 

Aponta o histórico do processo de inclusão escolar 
no Brasil para embasar políticas públicas 
promotoras de uma Educação de qualidade para 
todos os alunos. 

 

http://dx.doi.org/10.23925/1809-3876.2026v24e67402


 

 
Carolina Paioli Tavares 
Inclusão e diversidade na educação física: uma espiada na história da educação brasileira 

 16 

DOI http://dx.doi.org/10.23925/1809-3876.2026v24e67402 

Quadro 2 - Marcos legais referentes à legislação brasileira sobre inclusão 

(conclusão) 
 

Decreto nº 6.571/2008 
Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) 

Tem como finalidade ampliar a oferta do 
atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, matriculados na rede pública de 
ensino regular. 

Resolução nº 4 de 02/10/2009 
(Atualiza as Diretrizes do 
Atendimento Educacional 

Especializado – AEE) 

Institui Diretrizes Operacionais para o 
Atendimento Educacional Especializado na 
Educação Básica, modalidade Educação 
Especial. 

 
 
 

Lei nº 13.146/2015 
Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (LBI) 

LBI - institui a Lei Brasileira de Inclusão da pessoa 
com deficiência. Garante o direito a uma educação 
de qualidade para a pessoa com deficiência em 
um sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis de aprendizado ao longo da vida. Prevê o 
aprimoramento dos sistemas educacionais de 
forma que possa garantir condições de acesso, 
participação e permanência dos alunos, 
eliminando barreiras e promovendo a inclusão. 

Decreto n° 10.502/2020 
Política Nacional de Educação 

Especial (PNEE) 

Institui a Política Nacional de Educação Especial: 
Equitativa, Inclusiva e com aprendizado ao longo 
da vida. 

Fonte: Quadro adaptado de Dias (2025). 

 
Mantoan (2003) enfatiza que assegurar oportunidades iguais, no entanto, não 

significa garantir tratamento idêntico a todos, mas sim oferecer a cada indivíduo meios 

para que ele desenvolva, tanto quanto possível, o máximo de suas potencialidades. 

Assim, para que o princípio da igualdade de oportunidades torne-se um fato, é 

indispensável que sejam oferecidas oportunidades educacionais diversificadas. O 

verdadeiro significado da igualdade de oportunidades repousa mais na diversificação 

que na semelhança de programas escolares. E esse é o grande desafio do professor. 

 

3.3 Educação física e inclusão: os desafios da diversidade na escola 

 

As discussões e ações referentes à Educação Inclusiva necessitam estar 

presentes em todas as áreas do conhecimento. Com isso, considera-se de suma 

importância discutir sobre a exclusão e inclusão das pessoas com deficiência nas aulas 

de educação física, visto que esta é uma disciplina do componente curricular 

obrigatório da educação básica e necessita se organizar frente aos movimentos 

educacionais atuais. 
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A educação física escolar, de acordo com Pires (2020, p. 21) “está presente nas 

legislações brasileiras apresentando diferentes enfoques e concepções a partir do 

momento histórico e sociopolítico em que foram promulgadas”, tendo seu percurso 

marcado por práticas tanto excludentes quanto inclusivas. 

Historicamente, a área da educação física foi marcada por uma cultura 

esportiva/tecnicista a qual contemplava corpos fortes, saudáveis e considerados 

“perfeitos”. Além disso, utilizava como base metodológica os princípios médico-

biológico-higienista, ginásticos e militares. Sob o olhar contemporâneo, sua prática se 

caracterizava essencialmente como excludente, uma vez que a intenção era a 

seletividade dos mais habilidosos (Carvalho, 2018). 

A partir desta concepção, evidencia-se a preferência por um padrão corporal 

pré-estabelecido “não abrindo espaço para a diversidade, estabelecendo meios de 

categorizar os indivíduos e deixando à margem os que não apresentassem as 

características desejáveis.” (Pires, 2020, p. 20). É importante salientar também que as 

questões sociais e econômicas contribuíram para o não acesso da prática da educação 

física na escola. Sabe-se que por muito tempo apenas pessoas de classes favorecidas 

frequentavam este espaço e usufruíam deste conhecimento de forma sistematizada. 

Dessa forma, podemos afirmar que a educação física por muito tempo 

privilegiou pequenos grupos que se encontravam em situações físicas e sociais 

favoráveis às exigências de cada contexto histórico. Com isso, acabava “por excluir os 

que apresentavam qualquer diferença em sua constituição enquanto indivíduo.” (Pires, 

2020, p. 21).  

Assim, o desenvolvimento, o fortalecimento físico e moral dos indivíduos “era, 

portanto, uma das funções a serem desempenhadas pela educação física no sistema 

educacional e um dos aspectos que a identificava[...], desconsiderando as diferenças 

e necessidades de cada um” (Chicon, 2013, p. 69). É dentro deste sistema seletivo, 

reprodutivo e competitivo que a educação física se consolida na escola. 

Por isso, a educação física enquanto parte integrante e inalienável do currículo 

da educação básica ainda tem se mantido à margem do movimento inclusivo. Porém, 

a tendência do novo milênio parece ser a de derrubar barreiras e sobrepor 

preconceitos ou desinformações.  

Se por um lado as tendências atuais indicam uma menor dificuldade na inclusão 

de alunos com deficiência nas aulas de educação física, a realidade nos mostra, por 

enquanto, que o professor ainda se encontra pouco preparado para atender 
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adequadamente os desafios que a inclusão exige (Mittler, 2003). Uma espiada na 

história da educação física nos ajuda a entender o porquê dessa dificuldade com a 

inclusão. 

Segundo Mauerberg-deCastro (2005; 2011), a área acadêmica da educação 

física foi profundamente influenciada pelo modelo médico. Os médicos foram os 

pioneiros a ensinar e a desenvolver estudos tanto nas escolas quanto nas 

universidades, assim como elaborar e orientar os primeiros programas de exercícios 

físicos. Eles também escreveram os primeiros livros-textos em educação física, em 

especial, aqueles que continham definições das condições de inadaptação, de 

etiologia e de sintomas de pessoas com deficiência. 

Os primeiros cursos superiores de educação física no Brasil surgiram em torno 

da década de 1930, os quais habilitavam profissionais para atuarem, principalmente, 

no ambiente escolar. Naquela época, o objetivo dos cursos era formar instrutores de 

ginástica e professores baseados no ideário da instituição militar. Essas prerrogativas 

formativas se mantiveram intactas durante algumas décadas da formação acadêmica 

(Collet et al., 2009).  

Com a promulgação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, em 1961 (LDBEN 4.024/1961), um grande impulso foi dado aos cursos de 

formação inicial em educação física. Além da obrigatoriedade da educação física nos 

cursos primário e médio nas escolas, a nova LDBEN orientou e ressignificou a 

inclusão das disciplinas de formação pedagógica, priorizando a formação do futuro 

educador (Hunger et al., 2006). 

Porém, no período da ditadura brasileira, entre os anos de 1964 e 1985, a 

educação foi fortemente influenciada pelas regras militares e as aulas de educação 

física passaram novamente a privilegiar e favorecer os mais habilidosos. Com isso, a 

obediência e o nacionalismo foram associados à saúde e vitalidade corporal tornando 

a educação física uma ferramenta disciplinar na escola para favorecer a subordinação 

(Mauerberg-deCastro, 2011).  

Durante o período ditatorial brasileiro, os cursos de formação de futuros 

professores foram dominados pela influência “tecnicista, mecanicista e higienista”, 

onde habilidades e potencialidades motoras sobrepunham a diversidade do 

movimento. Esse movimento foi tão reforçado na época, que ainda é possível 

identificar nos dias atuais professores que desenvolvem conteúdos e práticas 

pedagógicas baseados nesses princípios e que são considerados excludentes. 
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A reorganização curricular de formação só foi possível após o período de 

redemocratização do país. A necessidade de novas concepções na área da educação 

física na escola também modificou a legislação. Com a publicação da Resolução nº 3 

do Conselho Federal de Educação em 1987 (03/CFE/87), a consolidação dos cursos 

de educação física no ambiente acadêmico no Brasil ampliou as possibilidades de 

formação profissional e viabilizou a abertura de novos cursos. Essa reestruturação 

contemplou a formação e atuação profissional tanto de licenciados como de bacharéis 

e uma nova perspectiva formativa pairava no horizonte (Nascimento, 2002). 

O ano de 1987 também foi um marco no início da formação profissional em 

atividade física adaptada no país. A publicação do currículo mínimo de educação física 

com a Resolução 03/87 especificou, no parágrafo IV do artigo VI, a necessidade da 

atuação do professor junto ao indivíduo com alguma deficiência. Nesse momento, a 

terminologia adotada na área foi “educação física especial” (Brasil, 1987). 

Embora a formação dos professores de educação física tenha sofrido uma 

importante guinada no final dos anos 1990, aliada às atualizações de leis e resoluções 

educacionais que favoreceram a inclusão, os estudos mais recentes ainda revelam 

diversas dificuldades enfrentadas por esses professores em estabelecer em suas 

aulas um ambiente efetivamente inclusivo (Castro; Telles, 2020; Greguol; Malagodi; 

Carraro, 2018).  

Os desafios da formação inicial e continuada dos professores de educação 

física encontram-se em amplo debate na literatura científica atual (Oliveira; Nunes; 

Van Munster, 2017). Apesar do currículo dos cursos superiores contemplar a presença 

de disciplinas que capacitem os docentes a trabalharem com a diversidade presente 

nas escolas, algumas barreiras ainda impedem a plena concretização da inclusão, 

entre elas, a barreira atitudinal. 

Assim, a inclusão depende não apenas do conhecimento e da experiência do 

professor, mas de atitudes positivas em relação a esses alunos. Atitudes 

desfavoráveis podem afetar negativamente a aprendizagem de alunos com deficiência 

e, consequentemente, limitar o seu desenvolvimento global (Palla; Mauerberg-

deCastro, 2004). Assim como acontece com os ambientes familiares, os ambientes 

escolares ajudam a transmitir valores e crenças. O simples ato de excluir um aluno 

com deficiência das aulas pode atribuir o estigma de “diferença” e gerar risco de 

rejeição e segregação na escola. 
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Para Pedrinelli (2002), os professores que não promovem a inclusão em suas 

aulas podem apresentar duas características: ou uma atitude “segregadora”, por 

entenderem que devido à dificuldade ou diferença de aprendizagem os alunos com 

deficiências deveriam estar em contextos segregados; ou a crença de que são 

desprovidos de conhecimentos para atuar com a diferença, não sabendo como e o 

que fazer durante as aulas. 

Seja pela influência de uma formação acadêmica insuficiente sobre o tema, 

seja pela falta de capacitação e/ou atualização pedagógica, presença de barreiras 

arquitetônicas ou insegurança, diferentes fatores ainda impactam a participação ou 

não da criança com deficiência nas aulas de educação física. 

Fiorini e Manzini (2016) destacam em seu estudo com professores de educação 

física de escolas públicas algumas dessas complexidades que dificultam o processo 

de inclusão. Entre eles, a falta de recursos pedagógicos, espaços inadequados para 

as aulas, dificuldade dos professores em obter acesso às informações sobre as 

deficiências dos alunos e a falta de um profissional de apoio para colaborar nas aulas, 

especialmente no caso de deficiências mais severas.  

Ainda, os professores relataram dificuldades em função das famílias desses 

alunos não apresentarem laudo médico do filho, ou porque não aceitam ou negam a 

deficiência. Alguns pais proíbem o filho de participar das aulas de educação física ou 

não estão satisfeitos com o trabalho desenvolvido pela escola em relação à inclusão. 

Porém, cobram os direitos assegurados nas leis (Fiorini; Manzini, 2016). 

Pires (2020) denuncia uma situação corriqueira na rotina escolar ao expor que, 

por mais que o aluno com deficiência esteja na escola regular ou em uma classe 

especial dentro da escola regular, ele não é inserido em todas as atividades escolares. 

Essa situação acontece especialmente nas aulas de educação física. Também existem 

as situações em que o aluno com deficiência está na sala de aula regular, mas no 

horário da educação física é retirado para frequentar o atendimento educacional 

especializado (AEE), o que não recomendado por nenhuma lei.  

A falta de estrutura, de formação e de material somado à falta de atitude dos 

professores em defender a participação deste aluno em suas aulas “faz com que os 

alunos com deficiência sejam colocados de lado, não recebendo atendimento 

adequado e, muitas vezes, não participando sequer das aulas, o que reforça a 

exclusão” (Ferreira, 2010, p. 16). 
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Essa situação não beneficia o aluno, ao contrário, prejudica parte essencial do 

seu desenvolvimento ao não conviver, socializar e usufruir dos conteúdos da disciplina 

integralmente. Também não favorece o professor, uma vez que este perde a 

oportunidade de criar vínculos com este aluno, bem como ampliar sua experiência 

relacionada à docência para alunos com e sem deficiência. 

Sendo assim, é necessário refletir sobre a prática pedagógica, mas também 

verificar quais são as atitudes que estão sendo tomadas frente ao aluno com 

deficiência e as adaptações das práticas corporais na escola. Além disso, o docente 

deve levantar questionamentos e discussões para criar possibilidades para a 

participação deste público nas aulas de educação física. 

Tendo em vista que a prática de atividade física é essencial para o 

desenvolvimento do ser humano e que as aulas de educação física são o principal 

meio, na fase escolar, para se obter esse desenvolvimento, é essencial que a criança 

com deficiência esteja incluída nas aulas de educação física desde os primeiros anos 

escolares. Além disso, uma ambiente de diversidade é favorável para que crianças 

sem deficiência desenvolvam comportamentos de tolerância, respeito e empatia 

(Tavares, 2023). O Quadro 3 traz um resumo dos principais benefícios da inclusão na 

educação física escolar para alunos com e sem deficiência. 

 

Quadro 3 - Benefícios da inclusão nas aulas de educação física para alunos com e 

sem deficiência 

Benefícios da inclusão 

Estudantes com deficiência Estudantes sem deficiência 

Aprendem a apreciar a diversidade humana Aprendem a apreciar a diversidade humana 

Adquirem experiências diretas com a 
variedade das capacidades humanas 

Reconhecem que o medo e o preconceito 
emperram a cooperação e a tolerância 

social 

Demonstram crescente interesse, 
responsabilidade e cooperação. Dominam o 

conteúdo acadêmico em contextos mais 
realistas 

Adquirem grande senso de 
responsabilidade social e assumem 

atitudes politicamente corretas em diversos 
níveis, não só em relação à deficiência 

Tornam-se mais independentes na vida 
adulta; entendem e advogam que são 

diferentes, mas não inferiores 

Assumem papéis sociais inspirados nos 
direitos humanos; reconhecem 

conspirações preconceituosas no dia-a-dia 

Tornam-se ativistas e sabem reivindicar os 
seus direitos; reconhecem os direitos 

humanos de outras minorias 

Tornam-se mais maduros e mais 
conscientes. Entram na vida adulta com 
valores menos volúveis; desenvolvem 
atitudes e princípios morais coerentes 

Fonte: A Autora (2025). 

http://dx.doi.org/10.23925/1809-3876.2026v24e67402


 

 
Carolina Paioli Tavares 
Inclusão e diversidade na educação física: uma espiada na história da educação brasileira 

 22 

DOI http://dx.doi.org/10.23925/1809-3876.2026v24e67402 

 

É importante pontuar também que a educação física, enquanto área da saúde, 

pode contribuir para o desenvolvimento de estratégias e programas que possam 

melhorar o nível de aptidão física desses indivíduos e, consequentemente, seu status 

de independência e autonomia para a realização das atividades diárias (Campos; 

Ferreira, 2017). 

Assim, a prática da atividade física constitui-se em um instrumento privilegiado 

de intervenção para pessoas com deficiência. Pesquisas relacionadas a essa 

população vem crescendo devido ao impacto que a exercício causa na vida desses 

indivíduos (Marques, 2008). Além de promover benefícios educacionais, recreativos e 

terapêuticos, participar de atividades sistematizadas de exercícios físicos tem um 

papel importante na promoção da integração e inclusão social. 

Os principais benefícios da prática de atividade física para pessoas com 

deficiência relatados na literatura incluem os componentes de aptidão física como o 

aumento da força muscular, da resistência física, da coordenação motora, do 

equilíbrio, da flexibilidade e da agilidade. Ainda, os exercícios influenciam diretamente 

na melhora dos parâmetros de saúde como controle da pressão arterial, maior eficácia 

da circulação sanguínea, aumento da imunidade, auxílio no controle do peso corporal 

e diminuição do risco de diabetes e obesidade (Brasil, 2021). 

Dessa forma, o acesso à prática de exercícios é considerado um fator de 

proteção contra os processos degenerativos do organismo, atuando como um 

importante agente promotor de saúde e independência social (Ashman; Suttie, 1996; 

Barreto et al., 2005). Estudos mostram que a exclusão de atividades físicas desde a 

infância pode contribuir para comprometer a saúde e a expectativa de vida em 

pessoas com deficiência (Mauerberg-deCastro, 2013; Brasil, 2021). Por isso, a 

inclusão dessa população nas aulas de educação física na escola é de suma 

importância para a criação e manutenção de hábitos saudáveis. 

Recentemente, o debate sobre a importância da atividade física para pessoas 

com deficiência ganhou um espaço importante. O Guia de Atividade Física para a 

População Brasileira incluiu no seu conteúdo um capítulo sobre o tema. O Guia orienta 

que as estimulações motoras devem começar em idade precoce e permanecer 

durante a fase escolar e pós escolar nessa população para se obter os benefícios 

necessários para a saúde (Brasil, 2021).  
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Porém, aspectos básicos como acessibilidade e espaços públicos disponíveis 

ainda são consideradas barreiras para que a prática da atividade física seja 

efetivamente democratizada. O cenário atual revela que apenas as pessoas com 

condição socioeconômica favorável para pagar espaços privados como clubes, 

associações e academias é que usufruem das práticas físicas regulares. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O processo de inclusão educacional no Brasil ainda é um fenômeno em 

construção. A partir do breve histórico sobre o tema apresentado nesse trabalho, 

podemos perceber que a relação entre diferentes fatores como leis, formação 

acadêmica e conhecimento científico é essencial para o avanço dos debates e ações 

práticas na área educacional. 

Muitas das justificativas apresentadas que impedem o processo de inclusão de 

avançar mais rapidamente nas escolas estão embutidas no equivocado pensamento 

de que o convívio com a diversidade humana não contribui para a formação de 

indivíduo mais tolerante, consciente e crítico. 

Ao levar em consideração as diretrizes legais e educacionais vigentes que 

defendem a inclusão, as políticas de inclusão e a ampliação da prática pedagógica 

para atender a demanda da diversidade presente na escola, retomamos a questão 

norteadora desse artigo: como favorecer a participação dos alunos/as com deficiência 

nas aulas de educação física visando a inclusão? 

Crianças que crescem, aprendem e se desenvolvem em ambientes de 

diversidade, tendem a se tornar indivíduos com mais tolerância, respeito e menos 

preconceitos quando adultos. Quando o ambiente escolar se apresenta enquanto um 

espaço democrático, diversificado e inclusivo, as diferenças são aprendidas e 

vivenciadas como algo positivo. 

Na área da educação física escolar a diversidade de práticas corporais 

presentes no currículo pode facilitar e servir de ferramenta para a inclusão de todos, 

seja através dos esportes, seja através de outros conteúdos. Nesse sentido, a 

disciplina de educação física na escola pode contribuir para que o debate sobre o 

respeito às diferenças, à condição física, à diversidade de corpos, gênero e 

sexualidade ocorram de forma mais humanizado através de conteúdos que sejam 

enriquecedores. 
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Além disso, a inclusão nas aulas de educação física desde a infância contribui 

para a manutenção da aptidão física e saúde dessa população. Em especial, para 

aqueles grupos em que a deficiência favorece o aparecimento de outras 

comorbidades, distúrbios ou doenças, como as deficiências intelectuais e físico-

motoras. 

Desenvolver rotinas e hábitos saudáveis ao longo da vida depende de 

oportunidades que são oferecidas precocemente para crianças e adolescentes. O 

mesmo pode-se afirmar em relação aos comportamentos de tolerância, respeito e 

empatia. Nesse sentido, o contexto da aula de educação física é altamente favorável 

para que essas oportunidades de aprendizado sejam efetivadas. 

Os desafios da inclusão nas aulas de educação física ainda encontram-se 

embutidos no aspecto atitudinal daqueles que estão inseridos nesse contexto, ou seja, 

professores, alunos sem deficiência, famílias e funcionários. A conscientização sobre 

os benefícios da inclusão deve ser coletiva e envolve todos os atores do contexto 

escolar. 

Sendo assim, valorizar a diversidade e as diferenças na escola é valorizar o 

que o ser humano tem de melhor: a sua individualidade. E dessa forma, contribuir para 

a construção de uma sociedade mais inclusiva, equitativa e justa. 
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NOTA: 
 
1 “Deficientes mentais”: Na época da publicação de alguns estudos, a terminologia utilizada para 
deficientes intelectuais era deficiência mental. A partir de 2015, esse termo foi substituído por 
deficiência cognitiva ou intelectual. 
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